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CPI pode investigar 
jogos mortais na web
Morte da menina Sarah possivelmente pelo “desafio do desodorante” leva deputada Maria do Rosário a coletar assinaturas 
para formar comissão parlamentar de inquérito, a fim de apurar crimes contra crianças e adolescentes no ambiente digital

A 
morte de Sarah Raíssa Pe-
reira, de oito anos, vítima 
provável do chamado “de-
safio do desodorante” — 

prática que circula nas redes so-
ciais e consiste em inalar aeros-
sóis pelo maior tempo possível 
— levou a deputada federal Maria 
do Rosário (PT-RS) a coletar as-
sinaturas para a criação de uma 
comissão parlamentar de inqué-
rito (CPI) para investigar crimes 
cometidos contra crianças e ado-
lescentes no ambiente digital. Ao 
Correio, a parlamentar detalhou 
os objetivos da CPI.

“Há uma dor muito grande por 
conta da menina Sarah e tudo que 
a gente ficou sabendo — sobre a 
possibilidade de ela ter sido morta 
por conta de um desafio da inter-
net. Mas o contexto é muito difícil 
para a infância brasileira no atual 
momento. São vários crimes co-
metidos diariamente”, lamentou.

A comissão pretende investi-
gar a ação de grupos ou indiví-
duos que, por meio das redes so-
ciais, induzem, estimulam e recru-
tam crianças e adolescentes para o 
cometimento de violência — seja 
contra si mesmos ou contra tercei-
ros. Também estão no escopo da 
CPI a responsabilidade das plata-
formas digitais, a ação ou omissão 
dos órgãos públicos de regulação e 
a propagação de discursos de ódio, 
especialmente os voltados contra 
meninas adolescentes.

“Sobre esse caso de desafios, o 
próprio Ministério da Justiça apon-
tou possibilidade de que 56 crian-
ças tenham morrido ao longo de 
um ano, em participação em desa-
fios. Achei gravíssimo isso. Mas não 
se trata só disso. Trata-se de crian-
ças e adolescentes que são puxa-
dos para cometerem atos violentos 
também, que acabam sendo envol-
vidos em circunstâncias de abuso, 
de violência”, alertou a deputada.

Instrumento eficaz

Ex-ministra dos Direitos Hu-
manos e Cidadania no governo 
Dilma Rousseff, Maria do Rosá-
rio afirma que a CPI pode ser um 
instrumento mais eficaz do que 
inquéritos policiais, já que tem 
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Deputada ilustrou anúncio da CPI com reportagem do Correio publicada ontem
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A primeira vacina contra a 
chikungunya foi aprovada, on-
tem, pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). De-
senvolvido pelo Instituto Butan-
tan, em parceria com a farma-
cêutica austríaca Vanelva, o imu-
nizante será aplicado em dose 
única, em maiores de 18 anos. 
Gestantes e pessoas imunode-
ficientes ou imunossuprimidas, 
no entanto, não serão contem-
plados com as doses.

Antes do aval da Anvisa, o 
imunizante havia sido aprova-
do por outras autoridades in-
ternacionais, como a Food and 
Drug Administration (FDA), dos 
Estados Unidos, e a Agência Eu-
ropeia de Medicamentos (Euro-
pean Medicines Agency/EMA). 
Para que seja incorporada ao 
calendário do Sistema único de 
Saúde (SUS), a vacina passará 

por análises da Comissão Na-
cional de Incorporação de Tec-
nologias no Sistema Único de 
Saúde (Conitec). O prazo para 
que essa etapa seja concluída 
não foi divulgado pelo Minis-
tério da Saúde.

Mais uma arma

Diretor do Instituto Butantan, 
Esper Kallás celebrou o fato de 
a vacina somar-se a outras for-
mas de prevenção no combate à 
chikungunya. “Até a chegada da 
vacina, o Brasil dispunha ape-
nas do enfrentamento do vetor 
(mosquito Aedes aegypti) e o tra-
tamento para alívio dos sintomas 
do chikungunya”, afirmou.

A aprovação da vacina con-
tra a chikungunya vem em 
meio ao contexto em que a 
doença já matou 421 pessoas 
desde 2023, de acordo com 
o painel de arboviroses do 

Ministério da Saúde. Nesses 
três anos, ainda segundo dados 
fornecidos pela pasta, 489.732 
mil pessoas possivelmente ti-
veram a infecção.

A infectologista Ana Pau-
la Veiga, do Centro de Estudos 
Emílio Ribas, em São Paulo, afir-
mou que, além de ser letal, a 
chikungunya deixa efeitos ne-
gativos no corpo humano. “Essa 
doença pode causar dores arti-
culares (artrites) que podem se 
tornar crônicas. Essas sequelas 
articulares causam muita dor e 
exigem acompanhamento mé-
dico”, disse a médica.

Enquanto integrante da equi-
pe de pesquisadores do Emílio Ri-
bas, ela participou da coordena-
ção de voluntários para a pesqui-
sa do Butantan relacionada ao de-
senvolvimento da vacina contra a 
chikungunya. Sobre esse proces-
so, Ana Paula explicou ter havido 
grupos de adolescentes — entre 

12 e  17 anos — que tomaram a 
vacina e placebos — que não tem 
qualquer efeito prático.

Estudante de inteligência 

artificial (IA) e machine learning, 
Augusto Oliveira, de 18 anos, foi 
um dos voluntários selecionados 
pelo Emílio Ribas para participar 

da pesquisa da vacina. “Essa foi 
uma maneira que achei para con-
tribuir com avanços científicos e 
ajudar as pessoas”, disse.
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Chikungunya: vacina aprovada
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O Aedes transmite dengue, chukungunya, febre amarela urbana e zika
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Uma carga de 389 canetas 
do Mounjaro foi retida 
pela Inspetoria da Receita 
Federal no Aeroporto 
Internacional do Recife. A 
mercadoria foi avaliada 
em aproximadamente R$ 
1 milhão. O viajante era 
procedente do Reino Unido 
e transportava de forma 
irregular unidades do 
medicamento injetável, usado 
no tratamento de diabetes 
tipo 2 e obesidade, sem receita 
médica nem autorização da 
Anvisa. Similar ao Ozempic,  
a venda do Mounjaro no 
Brasil é proibida, mas ele 
tem previsão de chegada às 
farmácias em 7 de junho.

 » Carga de Mounjaro 
é apreendida em PE
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Para a deputada Maria do Ro-
sário (PT-RS), o objetivo da CPI 
por conta da morte da criança Sa-
rah Raíssa Pereira, de oito anos, 
será identificar as vulnerabilida-
des nas plataformas e investigar 
como essas brechas estão sendo 
exploradas por criminosos. A par-
lamentar deixou claro que o cole-
giasdo pretende “investigar grupos 
e indivíduos que atuam no alicia-
mento e na realização de atos vio-
lentos e na promoção da violên-
cia e do ódio no meio da infância 
e adolescência. Ao mesmo tempo 
que identifica esses grupos e esses 
indivíduos, analisa-se como as re-
des sociais podem ser protegidas”.

Rosário argumenta que o com-
bate à violência digital contra 

crianças e adolescentes deve ser 
tratado como prioridade nacio-
nal. “A sociedade, os pais, as famí-
lias, as escolas, todas as instituições 
devem cumprir o seu papel na pro-
teção. Não diria a palavra omissão, 
mas diria que, até o momento, não 
nos estivemos atentos à gravidade 
da responsabilidade que temos”, 
salientou, para complementar. 

“Tive acesso a diversas pesqui-
sas publicadas sobre o tema e es-
sas pesquisas indicam que não 
apenas indivíduos, mas organiza-
ções atuam no sentido do alicia-
mento para a violência e a forma-
ção de uma cultura que naturaliza 
a prática da violência, por exem-
plo, contra meninas, contra mu-
lheres, contra as escolas”.

A expectativa da deputada é 
alcançar o número necessário 
de assinaturas para viabilizar 
a instalação da CPI ainda nes-
te semestre.

Quem também se manifestou 
foi o advogado-geral da União, 
Jorge Messias. Em publicação no 
X (antigo Twitter), ele destacou 
que “as circunstâncias da morte 
da criança Sarah merecem rigo-
rosa apuração e convocam no-
vamente a refletir sobre a neces-
sidade de um marco normativo 
eficiente para as redes sociais”. 
Ele observou, ainda, que “a catás-
trofe remarca a essencialidade de 
termos ferramentas regulatórias 
para prevenir e responsabilizar, 
de forma efetiva, os divulgadores 

de conteúdos falsos/maliciosos 
nas redes sociais, bem como as 
big techs, quando essas se omi-
tem apenas para transformar de-
sinformação em lucro. Essa agen-
da não é apenas do governo, é 
uma pauta que interessa às famí-
lias brasileiras”.

Sarah foi levada ao Hospital Re-
gional de Ceilândia (HRC) após 
sofrer uma parada cardiorrespira-
tória. Os médicos tentaram reani-
má-la por cerca de uma hora, mas 
sem sucesso. A morte cerebral foi 
constatada no mesmo dia, e o óbi-
to foi declarado oficialmente três 
dias depois. O corpo de Sarah foi 
sepultado ontem. (DR)
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Brechas na lei exploradas por ganguespoder de convocação, acesso a do-
cumentos e condições de propor 
mudanças na legislação. “Fiz um 
levantamento do que temos ho-
je de denúncias e identifiquei que 
uma CPI pode ser importante. Is-
so porque, além de fazer a inves-
tigação, propõe medidas — que 
aconteceu em outros momentos 
na Câmara dos Deputados, nos 
crimes sexuais contra crianças. A 
Câmara teve três CPIs para inves-
tigar crimes sexuais, e as três pro-
duziram avanços legislativos para 
enfrentar esses crimes.”

Ao Correio, a parlamentar des-
tacou que o ambiente digital atual, 
com o uso intensivo de redes so-
ciais e até da inteligência artificial, 
ampliou as ameaças às crianças. 
Mas a legislação não acompanhou 
essa transformação. “Não temos 
um arcabouço legal. Aí é uma ter-
ra de ninguém”, criticou.

A internet nunca teve esse lugar que tem hoje, ainda mais agora. E o que 
a gente está percebendo é que, para enfrentamento a esses crimes, não 
temos um arcabouço legal, não temos uma proteção do Estado brasileiro. 
E aí é uma terra de ninguém”

Maria do Rosário, deputada federal (PT-RS) e ex-ministra dos Direitos HUmanos e Cidadania


